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PARECER Nº 16/2025 
 
PROCESSO: OFÍCIO 31/2025 - PLO Nº 182/2024   
INTERESSADO (A): Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação 
ASSUNTO: Análise jurídica do PLO nº 182/2024, que “altera e acrescenta Departamentos à Estrutura 
Básica do Município de Ibitinga, criada pela Lei Municipal nº 2.200, de 08 de janeiro de 1997”. 
 
I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 

Trata-se de Projeto de Lei Ordinária nº 182/2024, que propõe modificações na 
estrutura administrativa da Secretaria de Administração da Prefeitura de Ibitinga, especificamente 
com a criação do Departamento de Atos Oficiais e o desmembramento do Departamento de 
Protocolo e Arquivo em dois novos departamentos distintos (Departamento de Protocolo e 
Departamento de Arquivo). 

 
A análise visa verificar a viabilidade jurídica e a necessidade de alteração expressa 

na Lei Municipal nº 2200/1997. 
 
II – ANÁLISE DA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE DA PROPOSIÇÃO 

 
1. COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA LEGISLAR 

 
O artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, estabelece que compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 
 
No mesmo sentido, ressaltando a autonomia dos municípios e sua auto-

organização mediante suas respectivas Leis Orgânicas, o artigo 144, da Constituição Paulista: 
 

Art. 144. Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa 
e financeira se auto-organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios 
estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. 

 
A Lei Orgânica do município de Ibitinga, dispõe: 
 

Art. 4º Ao Município compete prover tudo quanto respeite ao seu peculiar 
interesse e ao bem estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, entre 
outras, as seguintes atribuições: 

I - Legislar sobre assuntos de interesse local; 

PA
R

EC
ER

 P
LO

 1
82

-2
02

4 
- O

FC
 3

1/
20

25
 - 

Es
ta

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 P

au
lo

 E
du

ar
do

 R
oc

ha
 P

in
ez

i.
Pa

ra
 v

al
id

ar
 o

 d
oc

um
en

to
, l

ei
a 

o 
có

di
go

 Q
R

 o
u 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//s
ap

l.i
bi

tin
ga

.s
p.

le
g.

br
/c

on
fe

rir
_a

ss
in

at
ur

a 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 8
22

3-
C

FB
6-

20
63

-2
96

6

Pag. 1/3



Câmara Municipal de Ibitinga  
Estado de São Paulo 

PROCURADORIA JURÍDICA 
  

 
 

Avenida Dr. Victor Maida, nº 563 – Centro – Ibitinga (SP) – Fone (16) 3352-7840 – CEP 14940-097 
Site: www.ibitinga.sp.leg.br  /  E-mail: informacao@camaraibitinga.sp.gov.br 

 

 
Portanto, resta evidente a competência do município para legislar sobre a 

estrutura administrativa de seus órgãos. 
 

2. INICIATIVA PARA A PROPOSITURA E ESPÉCIE LEGISLATIVA 
 
A Lei Orgânica Municipal de Ibitinga, quanto à iniciativa para propositura de leis, 

estabelece: 
 

Art. 34. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre: 
... 
III - criação, estruturação e atribuições das Secretarias ou Departamentos 

equivalentes e órgãos da Administração Pública; 
 

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Ibitinga determina que a criação, 
estruturação e atribuições de órgãos da administração pública municipal devem ser deliberadas por 
maioria absoluta (Art. 53, § 1º, VI); e, ainda, a matéria em apreço não se encontra no rol daquelas 
objeto de lei complementar (art. 198). 

 
Portanto, a criação, estruturação e atribuições de Secretarias, Departamentos e 

órgãos do Poder Executivo são de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal e sua espécie legislativa 
é Lei Ordinária. 

 
III – LEGISLAÇÃO CORRELATA, TÉCNICA LEGISLATIVA E REDAÇÃO 

 
A Lei nº 2200/1997 é o ato normativo que regulamenta a estrutura administrativa 

da Prefeitura de Ibitinga, determinando a existência e a composição dos órgãos que integram cada 
secretaria. O artigo 6º dessa lei dispõe expressamente sobre os departamentos vinculados à 
Secretaria de Administração, mencionando, entre outros, o Departamento de Protocolo e Arquivo1. 

 
O PLO 182/2024 propõe uma modificação substancial nessa estrutura, ao 

desmembrar o Departamento de Protocolo e Arquivo e criar o Departamento de Atos Oficiais. De 
acordo com o princípio da legalidade, tais alterações só podem ocorrer mediante modificação 

 
1 Art. 6º A Secretaria de Administração possui os seguintes órgãos: (Vide Lei nº 2964/2007) 
1. Departamento de Compras, ao qual se subordina: 
a) Divisão de Compras 
2. Departamento de Protocolo e Arquivo. (Redação dada pela Lei nº 2963/2007) 
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expressa da Lei nº 2200/1997, pois envolvem a organização interna da administração municipal, 
matéria que exige previsão em lei formal. 

 
A fim de adequar o PLO 182/2024 ao ordenamento jurídico municipal, sugere-se 

a apresentação de emenda aditiva, incluindo-se o art.4º e o art. 5º, com o teor abaixo, 
renumerando-se o atual art. 4º para art. 6º: 

 
.......... 
Art. 4º O artigo 6º da Lei nº 2.200, de 08 de janeiro de 1997, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
 
 “Art. 6º A Secretaria de Administração possui os seguintes órgãos: 
 1. Departamento de Compras, ao qual se subordina: 

a) Divisão de Compras; 
 2. Departamento de Protocolo; 
 3. Departamento de Arquivo; 
 4. Departamento de Atos Oficiais. 
 
Art. 5º Fica alterado o Anexo - Organograma - da Lei nº 2.200, de 08 de janeiro de 
1997, somente para incluir os órgãos da Secretaria da Administração alterados e 
criados por esta Lei, conforme documento anexado à presente Lei.” 
 

IV – CONCLUSÃO 
 
Do exposto, concluo pela constitucionalidade e legalidade da propositura em 

apreço, desde que haja apresentação de emenda como sugerida. 
 
Ibitinga, 5 de março de 2025. 
 

 
PAULO EDUARDO ROCHA PINEZI 

Procurador Jurídico 
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